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Senhor Presidente, 

Vimos à presença de Vossa Excelência. a fim de encaminhar para a deliberaç:ío dessa Egrégia 

camara Municipal, o incluso Projeto de lei nO 059/2002, que dispõe sobre a desafetação e a 

concessão de uso de bem imóvel municipal, a BIOMAVAlE Sociedade Civil de Interesse Público e dá 

outras providências. 

A BIOMAVAlE é uma organ ização de sociedade civil de interesse público, sendo pessoa jurldica de 

direito privado, sem fins lucrativos, institu lda sob a égide da lei Federa l nO 9.790, de 23 de março de 

1999, regulamentada pelo Decreto nO 3.100, de 30 de junho de 1999, e, nos termos do Artigo 4° do 

seu Estatuto, cuja cópia segue anexa, tem por finalidade: 


elevar os conhecimentos cientificas e tecnológicos de diferentes áreas da biotecnologia , 
envolvendo as áreas de saúde, meio ambiente, agricu ltura e indústria; 

criar capacitação de recursos humanos de alto nlvel em biotecnologia através do aprimoramento 
dos profissionais da região em cursos de pós-graduação "Iatu" e "estriclo sensu"; 

estimular e promover o desenvolvimento de um parque biotecnológico em nlvel local e regional , 
estabelecendo parcerias entre diferentes instituições públicas e privadas; 

atuar de forma organizada no monitoramento ambiental, na preservaçao dos manaciais hldricos, 
fauna e flora, através de projetos vinculados a organizaçOes nao governamentais e setores 
privados envolvidos; 

inserir a reg ião do Va le do Paranapanema, em futuro muito próximo, no contexto dos centros 
geradores de alta tecnologia; 

criar o desenvolvimento com base nas aptidões naturais da reg ião, através de conhecimento 
cientifico e tecnológico; 

diminuir riscos e dependências do modelo econOmico atual, agregando valores e singularidade a 
produção regional : 

promover o desenvolvimento sustentável com base mais ampla e segura; 

promover o uso sustentável da biodiversidade e a conservação dos recursos genéticos. 

Para melhor elucidar, a biotecnologia, que é a base dos estudos e pesquisas a serem desenvolvidos 

pelo BIOMAVAlE, é uma área de conhecimento técnico-cientlfico que possibilitará o aproveitamento 

racional da biodiversidade da região, de maneira sustentável, potencializando economicamente os 

seus produtos, além da conseqüente geração de empregos e a formação de mão de obra 

especializada. 


Considerando que para a Implementaçao de seus objetivos será necessário disponibilizar um imóvel 

apropriado para a instalação de seus laboratórios de pesquisa, bem como de sua sede administrativa, 

a BIOMAVAlE, por intermédio do seu Sócio Fundador (CIVAP - Consórcio Intermunicipal do Vale do 

Paranapanema), pleiteou a colaboraçao do Poder Executivo, no sentido de que seja ced ido o uso de 

um imóvel municipal. 


Nesse sentido, após levantamento efetuado junto aos imóveis que compOem o Património Municipal , 
conclu lmos que o prédio localizado na Rua Dr. Geraldo Nogueira leite , nO 1.735, onde alualmente 
funciona a Escola Profissionalizante· Prof. Sebastião Simionato· , seria o imóvel adequado as 
necessidades da BtOMAVAlE. 
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Secretaria Munlcl~1 de Governo e Negócios Juridicos Pretadente 

A Secretaria Municipal de Educaçflo, paralelamente, já planejava a transferência da Escola 
Profissionalizante ·Prot. Sebastiao Simionato' para outra localidade, objetivando propiciar o 
atendimento a uma maior demanda de alunos e de regiões mais carentes. 

Desta forma, como esltl sendo viabilizada a reurbanizaçflo da Vila Maria Izabel, com as obras de 
reforma do prédio do antigo Terminal do Traba lhador Rural, bem como com a construçflo do Centro 
da Juventude, em área contigua, através de recursos do Governo do Estado, defin iu-se que a Escola 
Profissionalizante será transferida , se aprovado o presente Projeto de Lei , para o prédio situado na 
Rua Santa Izabel, anteriormente destinado ao Terminal do Trabalhador Rural , após finalizadas as 
reformas e adaptaçOes necessãrias para tanto . • 
Portanto, enquanto perdurar a reforma do prédio, aquela Unidade Profissionalizante continuará 
instalada no imóvel situado na Rua Dr. Geraldo Nogueira Leite, nO 1.735, até que sejam finalizados os 
trabalhos. 

Com a anuência da Secretaria Municipal da Educação, a qual nada tem a opor quanto a concessão de 
uso do imóvel, devido aos relevantes objetivos da BIOMAVALE que certamente acarretarão em 
beneficios à Comunidade Assisense, é que propomos a desafetação, ou seja, a alteração da 
deSllnação do imóvel que se pretende conceder o uso, passando de Escola Profissionalizante, 
caracterizada como Bem de Uso Especial , para a categoria de Bens Patrimoniais Disponlveis. 

Avista do Artigo 2° do Projeto de Lei em referência, solicitamos a devida autorização, para formalizar 
a Concessão de Uso, a Iftulo gratuito, pelo prazo de 30 (trinta) anos, à BIOMAVALE Sociedade Civil 
de Interesse Público, nos termos das cláusulas e condiçOes constantes na Minuta do Termo de 
Concessão de Uso, que faz parte integrante da referida propositura. 

Dada a relevãncia da matéria que envolve o Projeto de Lei em pauta, face a todo o exposto, vimos 
solicita r de Vossa Excelência que o mesmo seja apreciado em Regime de Urgência Especia l, 
conforme nos faculta o Art. 166, Inciso I, do Regimento Interno da Cãmara Municipal de Assis. 

Ao ensejo, expressamos a Vossa Excelência, bem como aos Senhores Vereadores, nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

AtenciGsamente~. 

'-- ""/.;<"~ / ~ 

CARLOS ÂNGELO NÓBILE 
Prefeito Municipal

,,", 

• 

Ao Exmo. Sr. 
VEREADOR PAULO ROBERTO BINATO 
DO. Presidente da Camara Municipal de Assis 
Assis - SP 
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PROJETO DE LEI N° ~ 
Dispõe sobre desafetação e concessão de uso de 
bem imóvel municipal à BIOMAVALE Sociedade Civil 
de Interesse Público, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS : 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a 

seguinte Lei : 

• 
Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a desafetar da categoria de 

Bens de Uso Especial, para a de Bens Patrimoniais Disponíveis, o 
imóvel situado na Rua Geraldo Nogueira Leite, nO 1.735, nesta cidade, 
com área de terreno medindo 6.535,90 ml , conforme memorial 
descritivo e desenho que fica fazendo parte integrante desta Lei. 

Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder o uso de bem imóvel 
municipal, referido no artigo 1° desta Lei , à BIOMAVALE Sociedade 
Civil de Interesse Publico, pessoa juridica de direito privado, sem fins 
lucrat ivos, pelo período de 30 (trinta) anos, a titulo gratuito, destinado 
a instalação de laboratórios de pesquisa, bem como de sua sede 
administrativa, assim descrito: 

"Começa no ponto ~N, situado no alinhamento predial da Rua Dr, 
Geraldo Nogueira Leite e segue peja mesma, numa distância de 
90,40m, até encontrar o ponto ~B~ ; deste ponto deflete à direita e segue 
em linha reta, numa distância de 72 ,30m, até encontrar o ponto "C"; 
deste ponto deflete à direita e segue em linha reta, numa distância de 
90,40m, até encontrar o ponto "D"; deste ponto deflete à direita e segue 
em linha reta, numa distância de 72,30m, até encontrar o ponto "A ., 
origem desta descrição, abrangendo uma área de 6.535,90mz e 
possuindo benfeitorias com área de cobertura de 1.368,72 mZ

• 

Parágrafo Único· 	 A área descrita neste artigo consta de memorial descritivo e desenho 
nO 5.192, elaborados pelo Departamento de Planejamento e Projetos 
da Prefeitura Municipal de Assis. 

Art. 3° - As cláusulas e condições para a celebração da concessâo de uso 
serão aquelas constantes da minuta de Termo de Concessão de Uso, 
que fica fazendo parte integrante da presente Lei. 

Art. 4° 	 Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° 	 Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal daAssis,.em 17 de junho de 2 002. 

( , "'/-""'-<'~ 
CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 
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MINUTA 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO 


DE BEM IMÓVEL MUNICIPAL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS E 
B/OMAVALE SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE 
PÚBLICO, DESTINADO A INSTALAÇÃO OE 
LABORATÓRIOS OE PESQUISA E DE SEDE 
ADMINISTRA TlVA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, inscrita no CNPJ sob o número 46.179.941/0001 
35, aqui representada pelo Sr. Carlos Ângelo Nóbile, brasilei ro, casado, CPF numero 
015.280.668-71, Prefeito Municipal, doravante denominada de CONCEDENTE e 
BIOMAVALE SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO, pessoa juridica de di;eito 
privado, sem fins lucrativos, aqui representada pelo seu Presidente, Sr. OORIVAL FINOTTI, 
adiante denominada de CONCESSIONÁRIA, celebram entre si , nos termos do Artigo 120, § 
4°, da Lei Orgânica do Município de Assis, o presente TERMO DE CONCESSÃO DE USO 
DE BEM IMÓVEL MUNICIPAL, a título gratuito, que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes, além das disposições legais pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONCEDENTE, devidamente autorizada pela Lei Municipal n' 
de de 2002, concede o uso de bem imóvel municipal, com área total de 

6.535,90 m2
, situada na Rua Dr. Geraldo Nogueira Leite, nO 1.735, nesta cidade, à 

CONCESSIONÁRIA, destinado à instalação de laboratórios de pesquisa e sede 
administrativa, que segue abaixo descrito: 

~Começa no ponto ~A~, situado no alinhamento predial da Rua Dr. 
Geraldo Nogueira Leite e segue pela mesma, numa distância de 
90,40m, até encontrar o ponto -8"; deste ponto deflete à direita e segue 
em linha reta , numa distância de 72,30m, até encontrar o ponto UC"; 
deste ponto deflete à direita e segue em linha reta , numa distância de 
90,40m, até encontrar o ponto ~Dn; deste ponto deflete à direita e segue 
em linha reta , numa distância de 72 ,30m , até encontrar o ponto UA ", 
origem desta descrição, abrangendo uma área de 6.535,90m z e 
possuindo benfeitorias com area de cobertura de 1.368,72 m2 • 

CLÁUSULA SEGUNDA - O prazo da presente concessão de uso sera de 30 (trinta) anos, 
a contar da data da assinatura do presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Obriga-se a CONCESSIONÁRIA a conservar o imóvel ora 
concedido o uso, responsabilizando-se por todos os encargos decorrentes, direta ou 
indiretamente da posse e uso do imóvel, incumbindo-lhe a sua guarda e proteção quanto a 
eventuais esbulhos e turbações. 

CLÁUSULA QUARTA - A CONCESSIONÁRIA poderá realizar no imóvel as obras de 
adaptação necessárias ao fim a que se destina , incorporando-se ditas benfeitorias à 
propriedade, sem direito à indenização ou retenção se não for possível sua remoção. 

CLÁUSULA QUINTA - O presente Termo podera ser prorrogado, a critério exclusivo da 
CONCEDENTE, mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA - A CONCESSIONÁRIA facultará á CONCEDENTE , quando esta 
julgar conveniente, o exame e vistoria do imóvel. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CONCESSIONÁRIA não poderá, sob qualquer pretexto ou 
fundamento, alterar a finalidade, ceder ou transferir a presente Concessão a terceiros, nem 
sublocar ou emprestar o imóvel, no todo ou em parte, sob pena de rescisão do presente 
Termo. 

CLÁUSULA OITAVA - O não cumprimento de quaisquer das clausulas deste Termo 
implicará em sua imediata rescisão, a qualquer tempo. 
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CLÁUSULA NONA - Fica eleito o Foro da Comarca de Assis para dirim ir eventuais 
questões oriundas e geradas pelo presente termo. 

Assim , justas e avençadas, as partes, com as testemunhas abaixo, assinam o presente 
instrumento no original e cópia de igual teor, a fim de que produza a avença os seus 
regulares efeitos. 

Assis · SP, _ _ de ____ ___ de 2002 . 

• 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

CARLOS ANGELO NÓBILE 
Prefeito Municipal 

CONCESSIONÁRIA: BIOMAVALE SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 

DORIVAL FINOTII 
PRESIDENTE 

TESTEMUNHAS : 

1)________ 2) ______________ 

.... 
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Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços 

Departamento de Planejamento e Projetos 

• 


MEMORIAL DESCRITIVO 

ASSUNTO : Concessão de Uso a BIOMAVALE 

ÃREA: 6.535,90m2 

LOCAL : Rua Dr. Geraldo Nogueira Leite, 1735 - Assis - SP 

PROPRIETÃRIO : Prefeitura Municipal de Assis 

DESCRiÇÃO : 

Começa no ponto ~A", situado no alinhamento predial da Rua Dr. 

Geraldo Nogueira Leite e segue pela mesma, numa distância de 90,40m, até encontrar 

o ponto " 8~; deste ponto deflete à direita e segue em linha reta, numa distância de 

72,30m, até encontrar o ponto "C"; deste ponto deflete a direita e segue em linha reta, 

numa distância de 90,40m, até encontrar o ponto "O" ; deste ponto deflete à direita e 

segue em linha reta , numa distância de 72,30m , até encontrar o ponto "A" , origem 

desta descrição, abrangendo uma área de 6 .535,90rn2 e possuindo benfeitorias com 

area de cobertura de 1.368,72m2. Tudo de acordo com o desenho n' 5.192, elaborado 

pelo Departamento de Planejamento e Projetos da Prefeitura Municipal de Assis. 

Assis, 12 de Junho de 2.002 

1 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Juridicos 

DECRETO N° 3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999. 

Regulamenta a lei nO 9.790, de 23 de 
março de 1999. que dispõe sobre a 
qualificação de pessoas jurldicas de direito 
privado, sem fins lucrativos. como 
Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI. da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público será dirigido, pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que 
preencha os requisitos dos arts. 1°, 2°, 3° e 4° da !:t=:J.Oo 9.790, de 23 de março de 
1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento escrito e 
apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 


11 - ata de eleição de sua atual diretoria; 


111 - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercicio; 


IV - declaração de isenção do imposto de renda; e 


V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CGC/CNPJ). 


Art. 2° O responsável pela outorga da qualificaçe'llo deverá verificar a adequação dos 

documentos citados no artigo anterior com o disposto nos arts. 2°, 3° e 4° da lei nO 

9.790, de 1999, devendo observar: 


I - se a entidade tem finalidade pertencente á lista do art, 3° daquela lei; 


11 - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2° daquela Lei; 


111 - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4° daquela Lei; 


IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está solicitando 

a qualificação; 


V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do 

exercício; 


VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda á 

Secretaria da Receita Federal; e 


VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ. 
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Presidente 

Art. 3° O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, lerá o prazo de---''':';;~~:''''_..J 
trinta dias para deferir ou não o pedido de qualificação, alo que será publicado no 
Diário Oficial da União no prazo máximo de quinze dias da decisão. 

§ 1° No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias 

da decisão, o certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público. 


§ 2° Deverao constar da publicação do indeferimento as razOes pelas quais foi 

denegado o pedido. 


§ 3° A pessoa jur/dica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação 

indeferido poderá reapresentá-Io a qualquer tempo. 


Art. 4° Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do 

Ministério Público, desde que amparado por evidências de erro ou fraude , é parte 

legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 


Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisêo proferida em 

processo administrativo, instaurado no Ministério da Justiça, de oficio ou a pedido do 

interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão 

assegurados a ampla defesa e o contraditório. 


Art. 5° Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da 

organização, que implique mudança das condições que instruíram sua qualificação, 

deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, acompanhada de justificativa, sob 

pena de cancelamento da qualificação. 


Art. 6° Para fins do art. 3° da Lei nO 9.790, de 1999, entende-se: 

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 3° da 

Lei Organica da Assistência Social; 


11 - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestaçao destes serviços 

realizada pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante 

financiamento com seus próprios recursos. 


§ 1° Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de 

serviços de qualquer pessoa ffsica ou juridica, ou obtidos em virtude de repasse ou 

arrecadação compulsória . 


§ 2° O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, 

contrapartida ou equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do 

serviço. 


Art. 7° Entende-se como beneficios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso 11 

do art. 4° da Lei nO 9.790, de 1999. os obtidos: 


I - pelos dirigentes da entidade e seus cOnjuges, companheiros e parentes colaterais 

ou afins até o terceiro grau; 


11 - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou 

detenham mais de dez por cento das participaçOes societárias. 


Art. 8° Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como 
OrganizaçOes da Sociedade Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado 
á formação de vInculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução 
das atividades de interesse público previstas no art. 3° da Lei nO 9.790, de 1999. 

http://www.planalto.gov.brlccivi1_03/decreto/D3100.htm 07/06/2002 
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Parágrafo único. O Orgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante model!>---..:..;..:..;..:..;----' 

padrão próprio, do qual constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações 

das partes e as cláusulas essenciais descritas no art. 10, § 2°, da lei nO 9.790, de 

1999. 


Art. 9° O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará 
previamente o regular funcionamento da organização. 

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 1°, da lei nO 9.790, de 
1999. o modelo a que se refere o art. 10 deverá ser preenchido e remetido ao 
Conselho de Polltica Pública competente. 

§ 1° A manifestação do Conselho de Politica Pública será considerada para a 
tomada de decisão final em relação ao Termo de Parceria. 

• 
§ 2° Caso não exista Conselho de Politica Pública da área de atuação 
correspondente, o órgão estatal parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não 
podendo haver substituição por outro Conselho. 

§ 3° O Conselho de Polltica Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da 
data de recebimento da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, 
cabendo ao órgão estatal responsável , em última instância, a decisão final sobre a 
celebração do respectivo Termo de Parceria. 

§ 4° O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste 
Decreto, deverá ser publicado pelo órgâo estatal parceiro no Diário Oficial , no prazo 
máximo de quinze dias após a sua assinatura. 

Art. 11 . Para efeito do disposto no art. 4°, inciso VII , allneas "c" e "d" , da lei nO 
9.790, de 1999, entende-se por prestação de contas a comprovação da correta 
aplicação dos recursos repassados à Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 

§ 1° As prestações de contas anuais serão real izadas sobre a totalidade das 
operações patrimoniais e resultados das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 2° A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades; 

II - demonstração de resultados do exercfcio; 

111 - balanço patrimonial ; 

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos ; 

V - demonstração das mutações do património social ; 

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 

VlI - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 20 deste Decreto, se for o 
caso. 

Art. 12. Para efeito do disposto no § 2°, inciso V, do art. 10 da lei nO 9.790, de 1999, 
entende-se por prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria a 
comprovação, perante o órgão estatal parceiro, da correta aplicação dos recursos 
públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

http://www.planallo.gov.br/ccivil_03/decreto/D3100.htm 	 07/06/2002 
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I - relatório sobre a execuÇao do objeto do Termo de Parceria , contendo comparat,",__p_,..;e.;." .;.d.;.eo_",__-, 
entre as metas propostas e os resultados alcançados; 

11 " demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execuÇao; 

111 - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 20; e 

IV - entrega do extraio da execuÇao flsica e financeira estabelecido no art. 19. 

Art , 13, O Termo de Parceria poderá ser celebrado por per/ode superior ao do 
exerclcio fiscal. 

§ 1° Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento tolal do seu 
objeto pelo órgao parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a 
Organizaçao da Sociedade Civil de Interesse Público, o referido Termo poderá ser

• prorrogado. 

§ 2° As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no periodo 
compreendido entre a data original de encerramento e a formalização de nova data 
de término serão consideradas como legItimas, desde que cobertas pelo respectivo 
empenho. 

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execuçao do Termo de 
Parceria far·se·à em conta bancária especifica, a ser aberta em banco a ser indicado 
pelo órgão estatal parceiro. 

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria 
obedecerá ao respectivo cronograma, salvo se autorizada sua liberaçao em parcela 
única. 

Art. 16. ~ posslvel a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda 
que com O mesmo órgâo estatal, de acordo com a capacidade operacional da 
Organizaçao da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Po!itica 
Pública de que trata o art. 11 da Lei nO 9.790, de 1999, nao pode introduzir nem 
induzir modificação das obrigações estabelecidas pelo Termo de Parceria celebrado. 

§ 1° Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o 
acompanhamento dos Termos de Parceria deverão ser encaminhadas ao órgão 
estatal parceiro, para adoção de providências que entender cablveis. 

§ 2° O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de 
acompanhamento. 

Art. 18. O extrato da execução f isica e financeira, referido no art . 10, § 2°, inciso VI , 
da Lei nO 9.790, de 1999, devera ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público e publicado na imprensa oficial da area de abrangência do 
projeto , no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercício 
financeiro, de acordo com o modelo constante do Anexo 11 deste Decreto. 

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar 
auditoria independente da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria , de 
acordo com a a!inea "c", inciso VII, do art. 4° da Lei nO 9.790, de 1999, nos casos em 
que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais). 

§ 1° O disposto no ca put aplica·se também aos casos onde a Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Públ ico celebre concomitantemente vários Termos de 
Parceria com um ou vários órgãos estalais e cuja soma ultrapasse aquele valor. 
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Pre61dente
§ 2° A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurldi;ê&-"';'';';:;:;::;';::''';'_.J 
habilitada pelos Conselhos Regionais de Contabilidade. 

§ 3° Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser 

incluldas no orçamento do projeto como item de despesa. 


§ 4° Na hipótese do § 1°, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto no 

parágrafo anterior. 


Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11 , § 1°, da lei nO 9.790, de 

1999, deverá ser composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Publico e um membro indicado pelo 

Conselho de Politica Publica da área de atuação correspondente, quando houver. 


Parágrafo unico. Competirá á comissão de avaliação monitorar a execução do 

Termo de Parceria. 


Art. 21 . A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na 

imprensa oficial da União, do Estado ou do Municlpio, no prazo máximo de trinta 

dias, contado a partir da assinatura do Termo de Parceria, o regulamento própriO a 

que se refere o art. 14 da lei nO 9.790, de 1999. remetendo cópia para conhecimento 

do órgão estalai parceiro. 


Art. 22. Para os fins dos arts. 12 e 13 da lei nO 9.790, de 1999, a Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo 

menos um dirigente, que será responsável pela boa administração dos recursos 

recebidos. 


Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no 

extrato do Termo de Parceria. 


Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a 

celebração do Termo de Parceria, poderá ser feita por meio de publicação de edital 

de concursos de projetos pelo órgao estatal parceiro para obtenção de bens e 

serviços e para a realização de atividades, eventos, consultorias, cooperação técnica 

e assessoria. 


Parágrafo único. Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder 

Publico celebrar Termo de Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso iniciado. 


Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, 

com clareza, objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do 

projeto, da obra ou do serviço a ser obtido ou realizado por meio do Termo de 

Parceria. 


Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mlnimo, informaçOes sobre: 

I - prazos, condiçOes e forma de apresentação das propostas; 

11- especificaçOes técnicas do objeto do Termo de Parceria, 

111 - critérios de seleção e julgamento das propostas; 

IV - datas para apresentação de propostas; 

V - local de apresentação de propostas; 

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e 
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VII - valor máximo a ser desembolsado. 

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar 
seu projeto técnico e o detalhamento dos custos a serem realizados na sua 
implementação ao órgão estatal parceiro. 

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta: 

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado; 

11 - a capacidade técnica e operacional da candidata; 

111 - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados; 

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas; 

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público; e 

VI - a análise dos documentos referidos no art. 12, § 2°, deste Decreto. 

Art. 28. Obedecidos aos princlpios da administração pública, são inaceitáveis como 
critério de seleção, de desqualificação ou pontuação: 

I • o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a 
exigência de experiência de trabalho da organização no local de domicilio do órgão 
parceiro estatal; 

11 . a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na 
localidade onde deverá ser celebrado o Termo de Parceria; 

111 - o volume de contrapartida ou qualquer outro benefício oferecido pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como 
critérios de julgamento os aspectos jurídicos, administrativos, técnicos ou 
operacionais não estipulados no edital do concurso. 

Art. 30. O órgão estalai parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que 
será composta, no minimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no 
tema do concurso e um membro do Conselho de Política Pública da área de 
competência, quando houver. 

§ 1° O trabalho dessa comissão não será remunerado. 

§ 2° O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação 
pertinente a cada item da proposta ou projeto e zelará para que a identificação da 
organização proponente seja omitida. 

§ 3° A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais 
sobre os projetos. 

§ 4° A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital. 

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na 
presença dos concorrentes, os resultados de seu trabalho. indicando os aprovados. 
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§ 1° O órgão estatal parceiro : 

.... .. .. ..#.c>0d.. y.... 
Presidente 

I - não examinara recursos administrativos conlra as decisões da comissão 
julgadora; 

11 - nêo podera anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso 
nem celebrar outros Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o 
processo iniciado pelo concurso. 

§ 2° Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o 
homologara, sendo imediata a celebração dos Termos de Parceria pela ordem de 
classificação dos aprovados. 

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixara portaria no prazo de quinze dias, a 
partir da publicação deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a 
qualificação. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 1999; 178.11 da Independência e 111.2 da República . 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Affonso Marfins de Oliveira 
Pedro Parente 
Clovis de Barros CaNalha 

ANEXO I 

(Nome do Órgêo Público) 

Extrato de Termo de Parceria 

ICusto do ProJeto ....................................... . 


ILocalde.ReallzaçaOdoprOJeto 

Data de assinatura do TP: .... ./. ... ..1. .... Inicio do Projeto: ..... .! ....../ ..... Término: 
..... I.. ... ../.. 

Objeto do Termo de Parceria (descriç<'llo sucinta do projeto) : 

Nome da OSCIP ........... . ........... . ... ... ..... .. .................... ....... ........................ I 
I..... .. ........ ... ....... .. .............. ... ........ . 

IEndereço I 

ICidade: ....................................................... . UF: ........... CEP: .. ............ 1 


ITe!. : .. Fax: ............................ E-mail : .................... ............. ......... ... I 
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...............~......... . 

Nome do responsavel pelo projeto: ' -Pr sldenle 

Cargo I Funçao: ..... .. ................ .......................... .. ...... ................. ... .......... . 

ANEXO 11 

DI 10 
(Nome do Orgao Público) 

............ ..... . .... ......... .......... ................. ... ........................ . ............. .. ............ . ......
DI 10 
Extrato de Relatório de Execuçao F/sica e Financeira de Termo de Parceria O O 

DI Custo do projeto ...................... .. ... ..... ............. 
 10 
DI Local de reallzaçi'!o do projeto: .......... ............................ ,., ... ......... , .... ....... ,... ,.... ..... -.... 
 10 

Dala de assinatura do TP: ......./ . _./.... . Inicio do projeto' . . ./ ...•.. .!. ... .. Término: .. .I. ....1.....O O 
Objellvos do projeto: 

Resultados alcançados 

Custos de Implementaçi'!o do Projeto 

Categorias de despesa Previsto Realizado Diferença 

.,., ..... .. ,., .... .......... .... . ... ..... ." . .. ...... ,.. . 


.. . ......... ...... ........ ..... ..... ....... .. , .... ....... .... . 


.......... ...... .,.. ... .. ........ .... ,... ... ........ '.- ' ......... -. . . ........ . ........ 


... .. ... . -- ..... ,.. ... .... ...... -....... ... .... 


TOTAIS . " .. ..... ... .......... " ...... 


DI Nome da OSCIP: .•.• ..... ...... ...... ............ ................ .,...... .... . ....... . ............. 
 10 
Endereço -........ .. .... ..... ..... ........... ... .... ......... -............... .................. ,., . 
 O 

UF . ... ...................
Cidade: .. ......... .... . .......... CEP 
 O 
......... ........... .. . Fax: E·malt ............ ,.. ...... .
OIT. 10 

DI Nome do responsâvel pela projelo: . "." ...... 10 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações daRegulamento 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui 
e disciplina o Termo de Parceria, e dá 
outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei : 

CAPiTULO I 

DA OUALlFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇAo DA SOCIEDADE CIVIL 

DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1° Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os 
respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos 
por esta Lei. 

§ 10 Para os efeitos desta Lei, conSidera-se sem fins lucrativos a pessoa jurldica de 
direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
liquidas, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu património, 
auferidos mediante o exerclcio de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social. 

§ 2° A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento 
dos requisitos instituldos por esta Lei. 

Art. 2° Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. ainda que se dediquem de qualquer forma ás atividades descritas - no art. 3° desta lei: 

I - as sociedades comerciais; 

ti - os sindicatos, as associaçOes de classe ou de representação de categoria 
profissional: 

111 - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 
práticas e visões devocionais e confessionais: 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações: 

v - as entidades de beneffcio mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a 
um circulo restrito de associados ou sócios: 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados: 

VII - as institu ições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras: 

FI• . *'(;.... ,,2... ....... . 

P,o, ..... .11.6 .Ok .. 

... .. .l1.tM.. !./.......... 
Presidente 
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VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal nao gratuito e Presldentes;...."-_;.;..:.:;::;;;"-_...J 
mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 


x -as cooperativas; 


XI - as fundações públicas; 


XII - as fundações, sociedades civis ou associaçOes de direito privado criadas por 

órgão público ou por fundações públicas; 


XIII - as organizações crediticias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o 

sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituiçào Federal. 


Art. 30 A qualificação instilu ida por esta Lei, observado em qualquer caso, o principio 
da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, 
somente será conferida as pessoas juridicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes finalidades : 

I - promoçao da assistência social: 

11 - promoção da cultura , defesa e conservação do patrimOnio histórico e artlstico: 

111 - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de 
participaçao das organizações de que trata esta Lei: 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de 
participação das organizações de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 
desenvolvimento sustentável ; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econOmico e social e combate à pobreza: 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas 
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

x - promoçtlo de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 
jurldica gratuita de interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e 
de outros valores universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternallvas , produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e cientificos que digam 
respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas 
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações 
correlatas, por meio da doaçao de recursos flsicos, humanos e financeiros , ou ainda 
pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins 
lucrativos e a órgãos do setor público que aluem em áreas afins. 

Art. 4° Atendido o disposto no art. 3°, eXige-se ainda, para qualificarem-se como 
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• 	 OrganizaçOes da Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídic s .... ..... /J.~ .. P ... . 
interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas expressamente disponh 11 Presidente 
sobre: 

1 • a observância dos princIpias da legalidade, impessoal idade, moralidade, 
publicidade. economicidade e da eficiência; 

II • a adoça0 de práticas de geslêo administrativa. necessárias e suficientes a coibir a 
obtençao, de forma individual ou coletiva. de benefícios ou vantagens pessoais, em 
decorrência da partic ipaçao no respectivo processo decisório; 

111 - a constiluiçêo de conselho fiscal ou 6r9:'0 equivalente, dotado de competência 
para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as 
operações patnmoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos 
superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimOnio 
liquido será transferido a outra pessoa jurldica qualificada nos lermos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa juridica perder a qualificação 
institufda por esta Lei, o respectivo acervo patrimonial disponivel, adquirido com 
recursos públicos durante o perlodo em que perdurou aquela qualificação, será 
transferido a oulra pessoa jurldica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; -
VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que 
atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços 
especIficas, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, 
na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que 
determinarão, no mlnimo: 

a) a observtmcia dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade: 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exerclcio 
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, 
incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando
os à disposição para exame de qualquer cidadêo: 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o 
caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme 
previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 
pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público serà feita conforme 
determina o parágrafo único do art. 70 da Constituiçêo Federal. 

Parágrafo único, ~ permitida a participaçêo de servidores públicos na composiçêo 
de diretoria ou conselho de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, 
vedada a percepçêo de remuneraçêo ou subsidio a qualquer tltulo.(Parágrafo 
incluldo pela Mpv nO 37, de 8.5.2002) 

Art. 5° Cumpridos os requisitos dos arts. 3° e 4° desta Lei , a pessoa jurldica de 
direito privado sem fins lucrativos, interessada em obter a qualificação instilulda por 
esta Lei. deverá formular requerimento escrito ao Ministério da Justiça , instruído com 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório: 
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11 - ala de eleição de sua atual diretoria; 


lU - balanço patrimonial e demonstraçêo do resultado do exercido; 


IV - declaraçêo de isenção do imposto de renda; 


v - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 


Art. 6° Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça 
decidirá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1° No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitira , no prazo de quinze dias 
da decisêo, certificado de qualificaçêo da requerente como Organizaçao da 
Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 2° Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1°, dará ciência da 
decisêo. mediante publicaçêo no Diário Oficial. 

§ 3° O pedido de qualificaçao somente será indeferido quando: 

J - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2° desta Lei; 

11 - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3° e 4° desta Lei; 

JII - a documentação apresentada estiver incompleta. 

Art. 7° Perde-se a qualificaçao de Organização da SocIedade Civil de Interesse 
Público, a pedido ou medlante decisão proferida em processo administrativo ou 
judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no qual serão assegurados, 
ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. ao Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro 
ou fraude, qualquer cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é 
parte legitima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação 
institulda por esta Lei. 

CAPiTULO 11 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 9° Fica institu ldo o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passfvel 
de ser firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público destinado á formação de vinculo de 
cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de 
interesse público previstas no art. 3° desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Públlco e as 
OrganizaçOes da Sociedade Civil de Interesse Público discriminara direitos, 
responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

§ 1° A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos 
de Polfticas Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos 
respectivos nlveis de governo. 

§ 2° São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; 

FIO r)p § -J:;? 
e,oo. ..... 1!Y?IP.~.. 

.. A.~.Y.... 
Presidente 

,(. 
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Pre5ídente 

11 - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectl ............:..:.::.:::;:::::::..._J 
prazos de execução ou cronograma; 

111 - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 

serem utilizados, mediante indicadores de resultado; 


IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento. 

estipulando ilem por item as categorias contábeis usadas pela organização e o 

detalhamento das remunerações e beneficios de pessoal a serem pagos, com 

recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 

empregados e consultores; 


v - a que estabelece as obrigaçOes da Sociedade Civil de Inleresse Público, entre as 

quais a de apresentar ao Poder Público, ao término de cada exerclcio, relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo comparativo especi fico das 

metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de 

contas dos gastos e receitas efetivamente realizados , independente das prevlsOes 

mencionadas no inciso IV: 


VI ~ a de publicação, na imprensa oficial do Municipio, do Estado ou da União, 

conforme o alcance das atividades celebradas entre o órgão parceiro e a 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do Termo de 

Parceria e de demonstrativo da sua execução flsica e finance ira , conforme modelo 

simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais da 

documentação obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos 

previstos no Termo de Parceria. 


Art. 11 . A execução do objeto do Termo de Parceria sera acompanhada e fiscalizada 

por õrgão do Poder púbrico da area de atuaçao correspondente ã atividade 

fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de 

atuação existentes, em cada nlvel de governo. 


§ 1° Os resultados ating idos com a execução do Termo de Parceria devem ser 

analisados por comissão de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão 

parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 


§ 2° A comissão encaminhará a autoridade competente relatório conclusivo sobre a 

avaliação procedida. 


§ 3° Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas areas de que 

trata esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na 

legislação. 


Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilIzação de recursos ou 

bens de origem pública pela organização parceira, darão imediata ciência ao Tnbunal 

de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabitidade sollde'.!ria. 


Art. 13. Sem prejulzo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei , havendo indicios 

fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os response'.!veis 

pela fiscalização representarão ao Ministério Público, a Advocacia-Geral da União, 

para que requeiram ao juizo competente a decretação da indisponibilidade dos bens 

da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 

público ou terceiro , que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 

patrimOnio público, além de outras medidas consubstanciadas na Lei nO 8.429, de ~ 


de junho de 1992, e na Lei Complementar nO 64, de 18 de maio de 1990. 


§ 1° O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 

e 825 do Código de Processo Civil. 


§ 2° Quando for o caso, o pedido incluire'.! a investigação, o exame e o bloqueio de 
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§ 30 Até o térm ino da açêo, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor 
dos bens e valores sequestrados ou indisponiveis e velará pela continuidade das 
atividades sociais da organização parceira . 

Art . 14. A organizaçêo parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado 
da assinatura do Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os 
procedimentos que adotará para a contrataçêo de obras e serviços, bem como para 
compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados os 
principias estabelecidos no inciso I do art. 4° desta lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos proven ientes da 
celebração do Termo de Parceria , este será gravado com cláusula de 
inalienabilidade. 

CAPiTULO lil 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. t: vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público a participação em campanhas de interesse politico-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitira, mediante requerimento dos interessados, 
livre acesso público a todas as informaçOes pertinentes as OrganizaçOes da 
Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 18. As pessoas jurldicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com 
base em outros diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público. desde que atendidos os requisitos para tanto 
exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações, até 
dois anos contados da data de vigência desta Lei. (Vide Medida Provisória nO 2216
37, de 31 .8.2001) 

§ 1° Findo o prazo de dois anos, a pessoa jurídica interessada em manter a 
qualificação prevista nesta lei deverá por ela optar, falo que implicará a renúncia 
automática de suas qualificações anteriores. 

§ 2° Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior. a pessoa jurldica 
perderá automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 

-
 Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 23 de março de 1999; 178° da Independência e 111° da República. 

FERNANDO HENRIOUE CARDOSO 

Página Anterior 
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PARECER JURÍDICO 

PROJETO DE LEI N° 104/ 2.002 

PARECER N° 116/2002 


Dispõe sobre a desafetação e concessão de uso de bem imóvel 
municipal ã BIOMAVALE - Sociedade Civil de Interesse Públ ico, 
e dâ outras providências. 

Referido Projeto de Lei, é de autoria do Poder Executivo 
Municipal , tendo como objetivo básico, a desafetação e concessão de uso de imóvel de 
propriedade do municipio de Assis, à BIOMAVALE - Sociedade Civil de Interesse Público, 
conforme "Termo de Concessão de Uso", cuja cópia encontra-se apensada ao Projeto de Lei. 

Consoante verifica-se através da redação do Projeto de lei, bem 
como das clausulas do Termo de Concessão de Uso anexo, trata-se de uma simples 
concessão administrativa de uso, não envolvendo o Wuso real ~, haja vista que o Poder Público 
não concede à Entidade beneficiada, qualquer prerrogativa com relação a transferência, 
hipoteca, ou mesmo sublocação. 

Assim , em se tratando de simples concessão de uso de prédio 
público, não esta a mesma sujeita às disposições do artigo 121 e seu paragrafo único da Lei 
Orgânica do Município, haja vista que a Entidade beneficiada, podera apenas e simplesmente 
utilizar as dependências do imóvel pelo per iodo de até 30 (trinta) anos. 

o Eminente e saudoso Hely Lopes Meirelles, in sua obra "Direito 
Administrativo Brasileiro", assim preleciona sobre a matéria: 

"A concessão de uso, que pode ser remunerada ou não, apresenta 
duas modalidades, a saber: a concessão administrativa de uso e 
concessão de direito real de uso. A primeira, também denominada 
concessão comum de uso, apenas confere ao concessionário um 
direito pessoal, intransferível a terceiros. Já, a concessão de direito 
real de uso, instituída pelo Dec-Lei 271, de 28.2.67 (arts. 7° e 8°), 
como o próprio nome indica, atribui o uso do bem público como 
direito real, transferivel a terceiros por ato inter vivos ou por 
sucessão legitima ou testamentária. E é isso que a distingue da 
concessão administrativa de uso, tornando-a um instrumento de 
grande utilidade para os empreendimentos de interesse social, em 
que o Poder Público fomenta determinado uso de bem público" . 

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Assis, no § 4° do seu 

artigo 120, estabelece, que, quando tratar-se de concessão de bem imóvel podera ser 
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"§ 4° - A Lei estabelecerã o prazo de concessão e a sua gratuidade 
ou remuneração, podendo dispensar a licitação, no caso de 
destinatário certo." 

Destarte, o Projeto de Lei , acha-se elaborado nos exatos termos 
do disposto pela legislação vigente, bem como vem acompanhado de toda a documentação 
necessária, razão pela qual pode-se afirmar com segurança, que o mesmo cumpriu todos os 
requisitos com relação á sua formalidade. 

Assim, conforme dispõe o § 10 do Artigo 53 e seus incisos, do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Assis, combinado com o Artigo 51 da Lei 
Orgânica, para a sua aprovação, exigirá o voto favorável da maioria simples dos membros da 
Câmara Municipal de Assis, ou seja, metade e mais um do total de Vereadores presentes à 
sessão. 

Por fim, esclarece-se, que, a solicitação da sua apreciação em 
regime de "Urgência Especial", encontra respaldo nos artigos 166 e 167 do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Assis, razão pela qual, necessitará de requerimento da Mesa da 
Câmara ou de pelo menos 1/3 dos Vereadores, cuja aprovação dependerá do voto favorável 
da maioria absoluta dos vereadores ou seja, 09 (nove) votos. 

Isto posto, estando o referido Projeto de Lei, elaborado em 
consonância com o que dispõe a legislação vigente e aplicável, somos do PARECER de que 
não existem quaisquer óbices de ordem legal e muito menos constitucional, para que o 
mesmo seja remetido ao Plenário, para ser apreciado, discutido e votado pelos 
Excelentissimos Senhores Vereadores, dentro dos termos regimentais. 

Este é o nosso parecer. 
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